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GABINETE CONSELHEIRO PEDRO UNO

RESOLUÇÃO Nº 160, 22 de dezembro de 2016

RESOLUÇÃO N°000160/2016
Aprova as Diretrizes para o Planejamento
Operacional e para o Sistema de Avaliação de
Desempenho do exercício de 2017 e dá outras
providências.

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA (TCE/BA), reunido em
Sessão Plenária, no uso de suas atribuições constitucionais, legais e
regimentais, e

CONSIDERANDO o teor do Plano Estratégico deste Tribunal para o
quadriênio 2014-2017, aprovado por este Plenário pela Resolução n°
111/2013;

CONSIDERANDO que a Resolução n.º 157/2015, a qual fixa critérios para
o Planejamento Operacional Anual do TCE/BA, regulamenta a aplicação, o
acompanhamento e o controle do Sistema de Avaliação de Desempenho
Anual, para fins de cálculo da Parcela Variável pelo Exercício do Controle
Externo, determina que as Diretrizes do Planejamento Operacional Anual
para o exercício subsequente serão aprovadas pelo Tribunal Pleno,
anualmente, mediante Resolução;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução n,º 192/2014, que aprovou
novas regras para as prestações de contas pelos responsáveis por
Unidades Jurisdicionadas da Administração Direta e Indireta estadual. em
especial a seleção anual das Unidades Jurisdicionadas cujas prestações de
contas serão transformadas em processos de contas para julgamento;

CONSIDERANDO que a Resolução anual de Diretrizes para o
Planejamento Operacional deverá estabelecer os critérios para a seleção
amostrai e premissas específicas para a auditoria em prestações de contas
de convênios e ajustes congêneres, nos termos da Resolução n.º 144/2013;

CONSIDERANDO que o Plano de Trabalho do Cons. Relator das Contas de
Governo do exercício de 2017, deverá ser contemplado no Plano de
Diretrizes do Tribunal de Contas, e suas ações registradas no sistema de
planejamento, para fins de controle de metas, cuja previsão de horas terá
prioridade em relação às demais metas estabelecidas no Plano de
Diretrizes, nos termos da Resolução n° 164/2015;

CONSIDERANDO que o exame auditorial da execução dos contratos de
Parcerias Público-Privadas, estabelecido na Resolução nº 016/2016, se dará
nos termos da Resolução Anual de Diretrizes do Tribunal;

CONSIDERANDO a participação do TCE/BA no Projeto Qualidade e
Agilidade dos Tribunais de Contas (QATC) e na aplicação do Marco de
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Medição de Desempenho dos Tribunais de Contas (MMD-TC), que tem como
objetivo verificar o desempenho dos Tribunais de Contas em comparação
com as boas práticas internacionais e com as diretrizes estabelecidas pela
ATRICON;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução ATRICON n.º 1/2014, que
estabelece diretrizes com a finalidade de orientar os Tribunais de Contas
na definição de: a) prazos para a deliberação dos processos de controle
externo, por natureza; b) critérios para racionalização de processos e
eliminação e redução do estoque; c) sistemática de gerenciamento de
prazos; e d) indicadores de desempenho e;

CONSIDERANDO as diretrizes para o controle concomitante e para a
divulgação de decisões e de pautas de julgamento, consignadas,
respectivamente, nas Resoluções ATRICONn.º 2/2014 e n.º 6/2014;

RESOLVE:

CAPíTULO I
DISPOSiÇÕES GERAIS

Art. lQ Ficam aprovadas as Diretrizes para o Planejamento Operacional e
para o Sistema de Avaliação de Desempenho, relativas ao exercício de
2017, nos termos estabelecidos nesta Resolução e em seus Anexos.

~lQ O Anexo I contempla as Iniciativas Institucionais e os respectivos
indicadores e metas.

~2Q O Anexo li determina as Iniciativas Estratégicas priorizadas para o
exercício e as respectivas Iniciativas Operacionais, indicadores, metas,
prazos e unidades responsáveis.

~3Q O Anexo 111 contempla a relação das Unidades Jurisdicionadas cujas
prestações de contas, relativas ao ano de 2016, serão autuadas como
processos de contas para julgamento, segundo critérios de materialidade,
risco e relevância constantes da Matriz de Risco aplicada para o exercício.

CAPíTULO 11
DO PLANEJAMENTO ANUAL

Seção I
Do Plano Operacional Anual

Subseção I
Da elaboração e aprovação do Plano Operacional Anual

Art. 2Q OS Planos Operacionais das Unidades de Nível 3 deverão ser
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elaborados consignando as iniciativas constantes
contemplando, quando necessário, os desdobramentos
indispensáveis para a descrição das ações.

no Anexo 11,
e especificações

Art. 3Q Além das iniciativas listadas no Anexo 11,as Unidades de Nível 3
deverão registrar outras, desde que tenham relação com:

I - o Plano de Trabalho apresentado pelo Conselheiro-Relator das Contas do
Chefe do Poder Executivo;

11- Auditorias Especiais aprovadas pelo Tribunal Pleno;

111- determinações ou recomendações provenientes dos relatórios de
correição;

IV - recomendações consignadas nos Planos de Ação decorrentes de
auditorias internas;

v - projetos destinados ao desenvolvimento das atribuições do setor.

Art. 4Q Para a aprovação do Plano Operacional Anual (POA), do exercício
de 2017, serão obedecidas as normas contidas na Resolução n.º 157/2015,
com o seguinte cronograma:

I - as unidades de Nível 3 lançarão as suas propostas de Planos
Operacionais no Sistema de Gerenciamento da Programação (SGP) nas
oficinas de planejamento, que ocorrerão entre os dias 06 e 22 de fevereiro
de 2017, ficando o Centro de Planejamento e Estudos Interdisciplinares
para o Controle Externo (CEICE) responsável por divulgar o cronograma até
o dia 30 de dezembro de 2016;

11- a Superintendência Técnica (SUTEC) ratificará os Planos Operacionais
das Gerências das Coordenadorias de Controle Externo, remetendo-os aos
Conselheiros Supervisores para validação até o dia 10 de março de 2017;

111- os Conselheiros e os chefes mediatos validarão as iniciativas e metas
das unidades a eles subordinadas até o dia 17 de março de 2017;

IV - o CEICE consolidará o POA e elaborará parecer sobre a
compatibilização do Plano com a presente Resolução até o dia 27 de março
de 2017;

V - o Conselheiro Presidente deliberará sobre o POA até o dia 31 de março
de 2017.

Parágrafo único. As Gerências de Controle Externo deverão lançar as
atividades relacionadas à instrução inicial dos processos de contas e às
auditorias tempestivas que comporão suas propostas de Planos
Operacionais no SGPaté o dia 30 de dezembro de 2016.
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Subseção 11
Do monitoramento e revisão do Plano Operacional Anual

Art. 5!! As unidades de Nível 3 deverão registrar o estágio de
implementação de suas iniciativas. no SGP, até o quinto dia útil do mês
subsequente.

Art. 6!! O CEICE elaborará o Relatório de Monitoramento do POA até o dia
31 de agosto de 2017 e divulgará o status da execução das Iniciativas
Institucionais e das Iniciativas Operacionais Estruturantes em junho e
dezembro.

Parágrafo único. O status da execução das Iniciativas Institucionais e das
Iniciativas Operacionais Estruturantes, elaborado até o dia 05 dezembro de
2017. subsidiará a deliberação sobre o Regime Especial de Funcionamento.
instituído pela Resolução n.º 157/2015.

Art. 7!! Os Planos Anuais das Unidades de Nível 3 poderão ser revistos no
decorrer do exercício, caso haja superveniência de fato que justifique a
adoção de ajustes. obedecendo aos critérios. ao rito e ao prazo limite de
solicitação de alteração, dia 10 de outubro. conforme estabelecido na
Resolução n.º 157/2015.

Seção 11

Do Exercício do Controle Externo

Art. 8!! Além da relação constante do Anexo 111, serão autuadas como
processo para julgamento as prestações de contas de. pelo menos, mais
seis Unidades Jurisdicionadas, que serão escolhidas, mediante sorteio, na
primeira Sessão do exercício de 2017. conforme previsto no 91º. do artigo
10, da Resolução n.º 192/2014.

Art. 9!! As Gerências de Controle Externo, no planejamento das auditorias
dos processos de contas autuados em 2017, deverão:

I - obter no Sistema Mirante, no módulo "Compras e Contratações", as
informações requeridas pela Resolução n.º 192/2014, relativas a licitações.
dispensas. inexigibilidades e contratos;

II - considerar os resultados. fatos e elementos relevantes das auditorias
tempestivas, relativas ao exercício de 2016, independentemente da
situação dos processos anteriormente autuados;

111 - analisar os aspectos da execução orçamentária, financeira e física das
ações dos programas governamentais prioritários e aqueles considerados
relevantes pelas Unidades Jurisdicionadas. utilizando as informações
advindas dos quadros do item "] - Área Operacional" do Relatório de
Gestão (Anexo I da Resolução n.º 192/2014);
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IV - observar os aspectos disciplinados pela Lei Complementar nº
101/2000 e a Lei Federal nº 4.320/1964, voltadas para o equilíbrio das
contas públicas, em especial os regramentos voltados para os registros de
Restos a Pagar, Despesas de Exercícios Anteriores e Despesas com
Pessoal, bem como, avaliar o custo-benefício das renúncias de receita.

Art. 10. As Gerências de Controle Externo, na instrução dos processos de
contas autuados em 2017, deverão:

I - compor a instrução do processo de contas da Unidade jurisdicionada
com o Relatório de Planejamento;

11 - elaborar as Matrizes de Achados e de Responsabilização, sendo esta
última obrigatória somente para os processos de contas em que o
opinativo auditorial for pela aprovação com ressalva ou pela desaprovação,
anexando-a ao Relatório de Auditoria.

Art. 11. Nos processos de contas e nos processos de prestação de contas
de recursos estaduais atribuídos a municípios ou entidades e instituições
em que o opinativo da Auditoria for pela aprovação, sem a indicação de
ressalvas ou multa, será dispensada, a critério do Relator, a notificação dos
responsáveis, e o Ministério Público Especial de Contas manifestar-se-á,
oralmente, após a apresentação do relatório pelo Conselheiro-Relator, nas
sessões de julgamento do respectivo Órgão Colegiado, sem prejuízo do
disposto no artigo 106 do RITCE-BA.

Art. 12. Nos processos de contas e nos processos de prestação de contas
de recursos estaduais atribuídos a municípios ou entidades e instituições, a
critério do Relator, a Assessoria Técnico-jurídica (ATEj) poderá ser instada a
se manifestar, com indicação expressa dos itens ou assuntos que deverão
ser objeto de análise, após a notificação dos responsáveis, quando a
instrução houver apontado para a aprovação corn ressalvas e imputação
de multa ou desaprovação, com ou sem responsabilidade financeira,
cumulada ou não com multa.

Art. 13. Nos processos de comprovação, prestação e tomada de contas de
responsáveis por adiantamento, em que o opinativo da Auditoria for pela
aprovação, sem a indicação de ressalvas ou multa, a critério do Relator,
será dispensada a notificação dos responsáveis e, independentemente do
opinativo da unidade técnico-instrutória, o Ministério Público Especial de
Contas manifestar-se-á oralmente, após a apresentação do relatório pelo
Conselheiro Relator.

Art. 14. Para a seleção das auditorias tempestivas, a serem realizadas em
2017, deverão ser consideradas as seguintes ferramentas:

I - Matriz de Risco para seleção das Unidades jurisdicionadas que serão
auditadas;
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11- Matriz de Risco das obras públicas do Sistema Mirante;

111- Matriz de Risco de convênios e outros ajustes congêneres, que
considerará os instrumentos vigentes em 2017 e que tenham tido
desembolso ao longo da vigência;

IV - Matriz de Risco de convênios e outros ajustes congêneres, que
considerará os instrumentos com vigência expirada no exercício de 2016 e
que tenham tido desembolso ao longo da vigência.

!ilº As auditorias tempestivas serão prioritariamente realizadas com foco
nas Contas do Chefe do Poder Executivo, relativas ao exercício de 2017,
devendo, também, sempre que possível, servir como subsídio para o
exame dos processos de contas autuados em 2018.

!i2º Deverão ser elaboradas as Matrizes de Achados e de
Responsabilização para aquelas auditorias tempestivas em que tenham
sido identificados achados relevantes cujas responsabilidades devam ser
extremadas nas respectivas prestações de contas das Unidades
Jurisdicionadas.

!i3º As auditorias tempestivas visarão, também, a eventual adoção de
ações cautelares pelo TCE/BA.

!i4º As Coordenadorias de Controle Externo acompanharão o
planejamento, a licitação, a contratação e a execução das Parcerias
Público-Privadas, segundo a sua área de competência, devendo existir
ordens de serviço, cujos prazos observarão o encerramento de cada uma
dessas etapas.

!i5º As auditorias tempestivas voltadas para o acompanhamento da Lei de
Responsabilidade Fiscal, após emissão do relatório de auditoria, devem
observar os mesmos prazos destinados às consultas.

Art. 15. Os instrumentos e prestações de contas de convênios e outros
ajustes congêneres, a serem examinados pelas Coordenadorias de
Controle Externo em 2017, serão determinados pelos resultados das
Matrizes de Risco mencionadas nos incisos 111e IV do artigo 14, bem como
mediante sorteio, a ser realizado em Sessão do Tribunal Pleno até 30 de
abril de 2017.

!ilº Deverão ser autuadas para instrução e julgamento no TCE/BA as
prestações de contas de convênios e outros ajustes congêneres:

I - quando houver requerimento de um de seus órgãos ou de integrante da
equipe auditorial nomeada por ordem de serviço;

11- no quantitativo de, pelo menos, 60 (sessenta). selecionadas mediante
resultado da Matriz de Risco descrita no inciso IV, do artigo 14;
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111- no montante de, pelo menos, 30 (trinta), mediante sorteio em Sessão
do Tribunal Pleno.

~2!! Para a seleção e o sorteio mencionados nos incisos 11 e 111 do parágrafo
anterior, deverá ser observado o critério de distribuição equitativa por
Coordenadoria de Controle Externo, segundo as áreas de atuação.

~3!! As Coordenadorias de Controle Externo deverão selecionar, para
exame in loco, convênios e outros ajustes congêneres correspondentes ao
montante de, pelo menos, 10% dos valores desembolsados acumulados
constantes em cada uma das Matrizes de Risco descritas nos incisos 111 e IV
do artigo 14, levando-se em consideração a hierarquização do risco e a
capacidade operacional do setor, excluídas da base de cálculo as
prestações de contas selecionadas conforme os incisos II e 111 do 91º deste
artigo.

~4!! O escopo do exame dos instrumentos mencionados no parágrafo
anterior deverá incluir, necessariamente, o levantamento e diagnóstico
sobre o controle interno da área responsável pela formalização e controle
dos convênios e outros ajustes, com avaliação da capacidade operacional e
técnica de acompanhamento e fiscalização.

Art. 16. Para o planejamento das auditorias tempestivas, as Gerências
levarão em consideração:

I - prioritariamente, os aspectos considerados de potencial importância,
constantes do Plano de Trabalho do Cons. Relator das Contas de Governo
de 2017, aprovado pelo Plenário;

11 - os programas prioritários de governo, constantes da LOO, para o
exercício de 2017 e aqueles considerados relevantes pela Coordenadoria;

111- os maiores credores das Unidades Jurisdicionadas, visando examinar
as despesas mais relevantes;

IV - as informações do sistema Mirante constantes do módulo "Compras e
Contratações", relativas a licitações, dispensas, inexigibilidades e
contratos;

V - o demonstrativo quadrimestral dos convenlos e outros ajustes
congêneres em vigência ou concluídos, requeridos no art. 5º da Resolução
n.!! 144/2013;

VI os indícios de desconformidades verificados em relatórios
desenvolvidos com base em trilhas de auditoria e gerados a partir do
Sistema Mirante;

VII - os resultados dos trabalhos de avaliação das Coordenações de
Controle Interno e das demais estruturas de controle interno equivalentes
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nos órgãos e entidades da administração pública estadual;

VIII - os resultados dos trabalhos de auditorias de exercícios anteriores
realizados pelas Coordenadorias de Controle Externo;

IX - os resultados dos trabalhos de auditorias realizados pelos demais
órgãos de controle da administração pública.

Art. 17. Os processos em andamento no TCE/BA serão devolvidos em
diligência às Coordenadorias de Controle Externo com a indicação expressa
dos itens ou assuntos que deverão ser objeto de análise ou informação
complementar, para pronunciamento especializado ou quando surgirem,
efetivamente, fatos novos que venham a ensejar esclarecimentos ou
procedimentos adicionais de ordem auditorial, ou fato capaz de alterar o
mérito do pronunciamento técnico.

Art. 18. Os motivos de trâmite dos processos em andamento no TCE/BA
deverão ser uniformizados, por setor, na forma do Anexo IV.

CAPíTULO 111
DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO

Art. 19. A apuração do resultado da avaliação de desempenho
institucional considerará o cumprimento das metas das Iniciativas
Institucionais, correspondendo a 500 pontos, distribuídos conforme
estabelecido no Anexo I.

Art. 20. A apuração do resultado da avaliação de desempenho setorial
considerará o cumprimento das metas das iniciativas constantes nos
Planos Operacionais das Unidades de Nível 3, correspondendo a 500
pontos.

Art. 21. No caso de não atingimento das metas institucionais ou setoriais,
a apuração do resultado dar-se-á na proporção de seu atingimento.

Art. 22. Não serão computados, para fins de cálculo das metas
estabelecidas nos Anexos I e 11, os processos:

I - sobrestados, nos termos do artigo 65, li, b, do RITCE/BA;

11 - em pedido de vistas, cujo prazo regimental para a devolução
ultrapassar a data prevista para a última Sessão deliberativa do respectivo
colegiado.

Parágrafo único. O Conselheiro-Relator informará ao órgão colegiado
competente sobre o teor do despacho que deli?erou s~bre _o
sobrestamento, cabendo à Secretaria Geral manter atualizada a sltuaçao
do processo no campo específico do Sistema de Gerenciamento de
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Processos e Documentos (PROlnfo).

Art. 23. As Unidades de Nível 3, responsáveis por parte do fluxo de
processos em andamento, deverão promover ações necessárias com vistas
a reduzir o estoque proveniente do exercício de 2016 e cumprir os prazos
determinados no Anexo 11 até o dia 30 de junho de 2017.

~1º O CEICEmonitorará e informará, a cada mes, às Unidades de Nível 3
sobre o seu estoque de processos, bem como sobre o cumprimento dos
prazos determinados no Anexo 11, que passará a ser registrado para fins do
cálculo da Parcela Variável pelo Exercício do Controle Externo a partir de 1º
de julho de 2017.

~2º A instrução inicial dos Processos de Contas da Administração Direta,
Autarquias e Fundações, autuados em 2017, não seguirá a regra
determinada no caput, prevalecendo o prazo de 31/05/2017, constante no
Anexo 11.

Art. 24. Ao Gabinete de Conselheiro responsável por assessorar o Relator
das Contas do Chefe do Poder Executivo do exercício de 2016, será
facultado, até o dia 30 de junho de 2017, a tramitação dos processos no
dobro do tempo de permanência determinado no Anexo 11.

CAPíTULO IV
DISPOSiÇÕES FINAIS

Art. 25. A pontuação relacionada à avaliação de desempenho institucional
do exercício de 2016, para fins de cálculo da Parcela Variável pelo Exercício
do Controle Externo, será de 500 pontos a partir do atingimento de 25% da
meta institucional 111 e do desempenho de 60% das metas institucionais I; 11
e IV, previstas no 9 1º do artigo 1º da Resolução n.º 168/2015.

Art. 26. As Diretrizes para o Planejamento Operacional do TCE/BA do
exercício de 2017 poderão ser revistas no decorrer do exercício, caso haja
superveniência de fato que justifique a necessidade de ajustes.

Art. 27. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Tribunal de Contas do Estado da Bahia, em 22 de dezembro de 2016.

Conselheiro Inaldo da Paixão Santos Araújo - Presidente

Conselheiro Gildásio Penedo Filho - Vice-Presidente

Conselheiro Antônio Honorato de Castro Neto - Corregedor
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Conselheiro Pedro Henrique Uno de Souza

Conselheira Carolina Matos Alves Costa

Conselheiro João Evilásio Vasconcelos Bonfim

Conselheiro Marcus Vinícius de Barros Presídio

CONFERIDA A RESOLUÇÃO

Sala das Sessões, em
22/12/2016.

Soraia de Oliveira
Secretária-Geral

Fui Presente

Procurador do Ministério Público de
Contas
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ANEXO I

INICIATIVAS INSTITUCIONAIS

200

30

500

72

10%% processos julgados

TOTAL

n.º de auditoriais tempestivas
realizadas

em 2016

4. Julgar os Processos de Contas
autuados em 2017

5. Realizar auditoriais
tempestivas

INICIATIVA INDICADOR META PONTOSINSTITUCIONAL

1. Reduzir o estoque de
Processos de Contas autuados % de redução de estoque 90% 70
até 2013 ---
2. Reduzir o estoque de
Processos de Contas autuados % de redução de estoque 60% 140
entre 2014 e 2015

3. Reduzir o estoque de I

Processos de Contas autuados % de redução de estoque 30% 60
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INICIATIVAS OPERACIONAIS PARA O EXERClclO 2017

PROInfo

Portal do
TCE/Bi\

Portal do
TCE/Bi\

Portal do
TCEIBA

SISCOBIW
PHOlnfo

Relatório de
Atividades do

TCEIBA

Relatório de
Atividades do

TCEiBA

"

MEIO DE
VERI~CAÇÃ

GECON

GECON

GECON

UNIDADE

ECPL

Gab. Cons.
MarcusPresídi

GDEX/GTEC
GSIS/ GECON

I
PRAZO

04/2017

06/2017

Pcriódic
o

Perióclic
o

06/2017

Periódic
o

12

MET
A

100%

I

100% I

INDICADOR

NU de sistemática de
monitoramento de decisões
elaborada

Nº de relatórios divulgados
tempestivamente

NO de proposta de Relatório e
Parecer Prévio sobre as

N° de proposta de plano
finalizada

80% Periódic ATE]
tempo I% d~ Processos de Consulta __ 0 _

tramItados ou ~n: estoque no 1 80% r P .. d' MPC
tempo maXlmo de cn~ le
permanência r -.-----------~

100% Pcriódic GAPRE
o

Elaboror proposta de sistemática de monitoramento de decisões
do TCE/BA (recomendações. detorminações e sanções)

Divulgar no Portal o relatório de valores apurados referentes às
certidões de débito enviados à PGE. até o quinto dia útil do mês
subsequente

3. Desenvolver
programa de Elaborar proposta de plano de formação para jurisdicionados do
envolvimento com TCE/BA
os gestores
públicos I
estaduais e
municipais ~

4. Auxiliar a ALBA I Elaborar proposta de Relatório e Parecer Prévio sobre as
no Exercício do! Contas do Chefe do Poder Executivo do Estado da Bahia,

2, Apreciar os I
procesltsos de Garantir que os Processos de Consulta tenham como
consu a no prazo I ,. dA' t 30 d'de 90 dias. a maxlmo e permanencI3 no se ,ar. las
partir da
autuação

ANEXO 11

INICIATIVA I
ESTRATEGICA i INICIATIVA OPERACIONAL

1. Promover Atualizar e divulgar no Portal do TCE/BA o cadastro de gestores % divulgação tempestiva dos
ações visando il com contas desaprovadas em decisão irrecorrível, até o quinto gestores com contas
eficácia das dia útil do mês subsequente desaprovadasd . - d 1-_______ I

T~~~~~s o Registrar certidão de débito no sistema informatizado da PGE. % de encaminhamento
após expirado o prazo de 30 dias, para o recolhimento voluntário
do débito tempestivo

I OBJETIVO 1: CONTRIBUIR PARA O APERFEIÇOAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL E PARA O COMBATE A CORRUPÇÃO
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SGA

PROlnfo

MEIO DE
VERIFICAÇ

ÃO

Relatório de
Atividades do

TCE/BA

MEIO DE
VERIFICAÇÃ

O

ATE]

MPC

ECPL

Gerências
de Controle
Externo

o

Gerências de
Controle
Externo

GABINETE CONSELHEIRO PEDRO UNO

PRAZO UNIDADE

12/2017

12/2017

04/2017

12/2~ ASCOM

Periódico

Periódico

Peric'>dico

1

1

70%

90%

0%

100% 06/2017

Poder

Denúncia
no tempo

-----------, ASSUTEC

INDICADOR

IContas do Chefo do
IExecutivo elaborada
% de exame concluído

% de Processos de
tramitados ou em estoque
máximo de permanência

% de Processos de Denúncia
tramitados ou em estoque no tempo
máximo de pcnnanência

Nº de atividades realizadas em
parceria

Termo de Cooperação Técnica
celebrado

OBJETIVO 3: PROMOVER O ENVOLVIMENTO DO CIDADÃO COM O TCE
I

L METAINICIATIVA OPERACIONAL

INICIATIVAS OPERACIONAIS PARA O EXERClclO 2017 (continuação)

OBjETI O 2, ATUAR EM PARCERIA COM A ASSEMBLEIA LEGISlATIVA E OUTRAS ENTIDADES

INICIATIVA OPERACIONAL INDICADOR META PRAZO

Celebrar Termo de Cooperação Técnica com
UCS/SAEB, escolas de governo e demais
unidades de educação corporativa, para o
desenvolvimento de ações educacionais com
vistas ao aprimoramento profissional do serviço
público no estado da Bahia_________________ -l

Desenvolver atividades em parceria com a Rede
de Comunicação dos Tribunais de Contas

Examinar as Contas do Chefe do Poder Executivo do Estado da
Rahia, relativas ao exercício de :lO16. com ênfase no Plano de
Trabalho do Conselheiro Relator aprovado pelo Plenário

relativas ao exercÍCio de 2016

INICIATIVA
ESTRATÉGICA

INICIATIVA
ESTRATÉGICA

Controle Externo

5. Realizar e Desenvolver atividades em parceria com os N° de atividades realizadas em 6
participar de ações TJibunais de Contas parceria
com entidades Desenvolver atividades em parceria com a Rede N° de atividades realizadas em
parceiras de Conlrole da Gestão Pública parceria 2

6. Apreciar os Emitir parecer nos Processos de Denúncia, no
processos de tempo máximo de 30 dias
denúncia no prazo
de 180 dias, a partir
da autuação Emitir parecer nos Processos de Denúncia, no

tempo máximo de 40 dias
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GABINETE CONSELHEIRO PEDRO UNO

Portal do
TCEIBi\

Portal do
TCE/BA

MEIO DE
VERIFICAÇÃO

Portal do TCEIBA

GAPRE/
GEDAI

Gab.de
Conselheir

os

Gab.de
Conselheil'

os

01/2017 I

08/2017

I Periódico

P~ I UNIDADE

02/201 GAPRE/GEDAI
7

100%

041201 GAPRE/GEDAI Portill do TCEIBA7

1 07/201 GAPRE/GEDAI I Portal do TCE/BA7

10/20 I GAPRE/GEDAI Portal do TCE/BA7

02/20 I GAPRE/ASCO Portal do TCEIBA7 M

I
03/2011 Gi\PRE/GEDAII Portal do TCE/BA7 ASCOM/GERlN

05/201 ! GAPIlE/GEDAl! Portal do TCEIBA

Relatório
TCE/BA

INDICADOR

INº de Relat.ório de Atividades do
TCE/Bi\ encaminhado

NQde mala direta criada

NQ de Relatório de Atividades do TCE/BA
encaminhado

N° de Prestação de Contas e
Anual de Atividades do
encaminhado

OBJETIVO 3: PROMOVER O ENVOLVIMENTO DO CIDADÃO COM O TCE

MET
A

INICIATIVA OPERACIONAL

% de Processos de Denúncia I
tramitados ou em estoque no tempo I 90%
máximo de permanência------------------------- -----------------------
% de despachos emitidos e
processos tramitados em relação ao
total de prestações e processos de
contas, relativos ao exercício de
2016, sob a responsabilidade do
Gabinete

- - I
INICIATIVAS OPERACIONAIS PARA O EXERClclO 2017 (continuação)

Diligenciar ou pautar os Processos de Denúncia no
tempo máximo de 40 dias

Elaborar, encaminhar à ALRA e disponibilizar no
Portal do TCE o Relat.ório do Atividades do
TCE/BA relativo ao 4Q trimest.re do exerCÍcio de
2016

Elaborar, encaminhar à ALBA e disponibilizar no
Portal do TCE o Relatório de Atividades do TCE/BA
relativo ao 39 trimestre do exercício de 2017

Criar mala direta de e-mails para envio de Boletins
Informativos sobre atividades do TCE/BA

e Emitir despachos e tramitar os respectivos
o processos à Secretaria Geral. sobre o
a cumprimento do art. 89 da Constituição Estadual.

sobre bem como sobre a inclusão da Unidade
do JUlisdicionada na relação prevista no inciso 11.111

ou IV do art. 15. da Resolução nO 192/2014

7. Estruturar
disponibilizar
acesso
informações
atividades
TCE/BA

Elaborar e encaminhar Boletim Informativo sobre NU de boletim encaminhado via mala

Elabornr e encaminhar Boletim Informativo sobre Nº de boletim encaminhado via mala
alividades do TCE/BA em 2016 direta.

!
INICIATIVA

E5TRATEGlCA
=

7. Estruturar e Elaborar, encaminhar à ALBA e disponibiliz<lr no
disponibilizar o Portal do TCE a Pre~Laçüo de Contas e Reltllório
acesso a Anual de Atividades do TCE/BA relativo ao exercício
informações de 2016
sobre atividildes -EI b 'h' ALBA d' 'b'I' N° d R I " d "d d d TCE Bd TCE BA a orar, encamm ar a e ISPOIll 1 Izar no ~ e c atono P. AtlVl a es o / A
o 1 Portal cio TCE o Relatório de Atividades do TCE/DA encaminhado I

relatIVOlia 111trimestredoexercíciode2017 ~r----------------------+-
Elaborar, encaminhar à ALBA e disponibilizar no NQ de Relatório de Atividades do TCE/DA
Portal do TCE o Relatório de Atividades do TCE/BA encaminhado
relativo ao 2\1trimestre do exercício de 2017
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Helatório de
Atividades do

TCEiBA

Relatório de
Atividades do

TCE/BA

Relatório de
Atividades do

TCE/lJA

Portal do TCEIBA

Portal do TCEIBA

UNIDADE MEIO DE
VERIFICAÇÃO

Gerências Helatório de7A, 7Il, 7C e Atividades do7D/ TCE/BAGTEC/GDEX

ASCOM/ Relatório de
Atividades doGTEC/GOEX TCEIBA

Relatório de
ASCOM Atividades do

TCEIIlA

GAPRE/ Relatório de
Atividades doASCOM TCE/BA

ECPL Relatório de
Atividades do

TCE/BA

Ouvidorial
ASCOM

GABINETE CONSELHEIRO PEDRO UNO

PRAZ
O

12/201
72

4 12/201
7

10 12/201
7

101201
7

01/201
7

7 ASCOM/GERIN

06/201 GAPHE/GEDAII
7 ASCOM/GERIN

11/201 GAPI\E/GEDAI/
7 ASCOM/GERIN

10/201 ASCOM7

2 06/201 ASCOM7

1000 OS/201
7

deplano

Executivos
meios de I

Executivos

de

Sumários
em

INDICADOR

NO de Sumários
elaborados

NO de
divulgados
comunicação

N0 dc totcm instalado

NQ de proposta
formação finalizada

N° de programas disponibilizados no
ICanal Assembleia

N° proposta de Plano de Comunicação
elaborada

N° de inclusões em Redes Sociais

N1J de boletim encaminhado via mala
direta

N° de exemplares do fôlder da Ouvidoriu
Iconfeccionados
I

,
direta

OBJETIVO 3: PROMOVER O ENVOLVIMENTO DO CIDADÃO COM O TCE

MET
A

proposta de plano de formação para o
de controle social por parte da sociedade

Criar e instalar totem de informação e localização do
CAB na sede do TCEIBA

Implemento!' o TCE Notícias no Canal Assembleia

I

Divulgar Sumários Executivos de Auditorias

L I_N_I_c_IA_T_I_\_'A_O_P_E_RA~_C_IO_N_A_L=~

Elaborar proposta de Plano de Comunicação para o
exercício de 2018

Incluir o TCE/BA em Redes Sociais

INICIATIVAS OPERACIONAIS PARA O EXERCíCIO 2017 (continuação)

Elaborar e encaminhar Boletim Informativo sobre I NU de bolet.im encaminhado via malâ
atividades do 2\1 trimestre do TCE/HA direta

Elaborar e encaminhar Boletim Informativo sobre
atividades do 3\! trimestre do TCE/HA

atividades du 1\! trimestre do TCE/BA

Confeccionar fülder da Ouvidaria

Desenvolver Elaborar
de exercício

com o civil

INICIATIVA
ESTRATÉGICA

7. Estruturar e
disponibilizar o acesso Elaborar Sumário Executivo de Auditorias
a informações sobre
atividades do TCEiBA

8.
programa
envolvimento
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Cidadão e Sociedade Deflllir parâmetros para regulamentação do Programa NO de proposta de regulamenlação I

CivilOrganizada Audilur Mirim finalizada

OBJETWO 4: IMPlANTAR POLiTICA DE GESTÃO DE PESSOAS

Relatório de
Atividades do
TCEIBA

I
Relatório de
Atividades do
TCE/BA

ASSUTEC/
CCAP/CPO/
CEDAI

-

ASSUTEC

ASSUTEC/ Relatório de
CCAP/CPO/ Atividades do
CEDAI I TCE/BA

J

12/201
7

12/201
7

12/201
7

MEIO DE
PRAZO UNIDADE VERIFICAÇÃ

O

GABINETE CONSELHEIRO PEDRO UNO

11/201 Relatório de
ECPL At.ividadesdo

7 TCE/IlA

12/201 Ouvidoria/ Relatório de
Atividades do

7 ASCOM TCEIBA

112/201 Duvidaria/ Relatório de
ASCOM Atividades do

7 TCEIBA

12/201 Relatório de
ASCOM Atividades do

7 TCEIBA

12/201 ECPU Helatório de
Atividades do

7 ASCOM TCE/BA

12/201 ECPU Relatório de
Atividades do

7 i\SCOM TCE/BA

1

100%

METAINDICADOR

5

5
Nfl de edições do TCE em Campo

NO de edições de O TCE Mais Perlo
de Você 5

N2de edições da Casa Aberta

N° de edições da Ouvidaria vai à
Escola 20

-IN2 de edições da Caravana da I
1 Ouvidoria 20

INICIATIVA OPERACIONAL

Realizar edições do TCE em Campo

Realizar edições da Casa Aberta

Realizar edições da Ouvidaria vai à Escola

Realizu!' edições de D TCEMais Perto de Você

Realizar edições da Caravana da Ouvidoria

INICIATIVAS OPERACIONAIS PARA O EXERCiclO 2017 (continuação)

IRealizar u gest.~o do Projeto SWAP Bahia no âmbito do % do cronograma de gestão
TCEIBA concluído

I

IAcompanhar a consultoria de Gestão de Pessoas na N° de proposta do Banco de
elaboração da proposta do Banco de Talenlos Talentos validada

IAcompanhar a consultoria de Gestão de Pessoas na Nº de proposta do Plano de
elaboração do proposta do Plano de Sucessão Sucessão validada

I

INICIATIVA
ESTRATÉGICA

9. Estruturar modelo
de gestão de pessoas

I
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OBJETIVO 5: ASSEGURAR O CUMPRIMENTO DO PRAZO CONSTITUCIONAL PARA O JULGAMENTO DOS PROCESSOS DE PRESTAÇÃO DE CONTAS

INICIATIVA MEIO DE
ESTRATÉGICA INICIATIVA OPERACIONAL INDICADOR MET PRAZO UNIDADE VERIFICAÇÃ

A O
10. Reduzir o Emitir parecer sobre a formalização das Prestações de Contas da Gerências deestoque e administração direta, fundações e autarquias, relativas ao exercício de % de Documentos tramitados 100% OS/2017 Controle PROlnfo
aumentar o 2016, e tramilar os Documentos para os Gabineles dos Conselheiro:<;tempestivamente Externonúmero de Supervisores até 31/05/2017 I

processos de. . b fI' d - d I -
contas julgados EmitIr pare~er.sa re a s?bre a arma izaçao, as, Prestaço~s e Contas ~~s% de Documentos tramitados 100% 06/2017 Gerências de
tempestivamente lempresas pubhcas e SOCiedadesde economia mista, relatIvas ao exerCIClOtempestivamente Controle

Ide 2016. c tramitar os Documentos para os Gabinetes dos Conselheiros Externo
Supervisor oté 30/06/2017

INICIATIVASOPERACIONAISPARAO EXERClclO 2017 (continuação)

Helal.clrio de
Atividades do
TCE/HA

Relatório de
Atividades do
TCE/IJA

Relalório de
Atividades do
TCE/BA

Relatório de
Atividades do
TCE/BA

GERAS

ASSUTECI
GCAP/GPOI
GELJAI

ASSUTECI
GCAP/GPOI
GEDAI!ECP

L

ASSUTECI
GCAP/GPOI
GEDAI/ECP

L

GABINETE CONSELHEIRO PEDRO UNO

12/201
7

12/201
7

12/201
7

12/201
7

1

1

modelo de
e

dos

N° de proposta de
Dimensionamento de Pessoal
validada

NQ de proposta do modelo de
Gestão do Conhecimento
validada

NO de proposta do
treinamento
desenvolvimento
servidores validada

NQ de proposta de programa
de acompanhamento da saúde
finalizada

consultoria de Gestão de Pessoas na
proposta do modelo de Gestão do

Acompanhar a
elaboração da
Cemhccimcnto

Acompanhar a consultoria de Gest.ão de Pessoas na
elaboração da proposta do modelo de treinamento e

I desenvolvimenlo dos servidores
1--
Elabornr proposta de programa de acompanhamento
da saúde dos servidores

I
Acompanhar a consultoria de Gestão de Pessoas na
elaboração da proposta de Dimensionamento de Pessoal
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GABINETE CONSELHEIRO PEDRO UNO

Gerências 1A,
Emitir purecer sobre os Processos de Contas da administração direlu, % de Processos de Contas 11B, 1C, 1D, 2A,
autarquias e fundações, relativos ao exercício de 2016, e tramitar os tn'tmitados tempestivamente 100% 05/2017 2B, 2C, 2D, 4A,
Processos para 0$ Gabinetes dos Conselheiros Relatores até 31/05/2017 (E, 4C, 4D, 5A,

5IJ,5C,50

Emitir parp.cer sobre os Processos de Contas das empresas públicas e Gerências 1A
1IJ, IC, lO, 2A,sociedades de economia mista, relativos ao exercício de 2016, e tramitar % de Processos de Contas 100% 06/2017 2IJ, 2C, 20, 4A,os Processos para os Gabinetes dos Conselheiros Relatores até tramitados tempestivamente 4B, 1C, 1D, 5A,

30106/2017 5B, 5e, 5D

Emitir parecer sobre os Processos de Contas ria administração direta, % de Processos de Contas IGerências
autarquias e fundações, relativos ao exercício de 2016, e tramitar os tramitados tempestivam.ente 100% 06/2017 3A, 3B,3D, 3C,
Processos para os Gabinetes dos Conselheiros Relatores até 30/0612017 ,6A, 6B e 6C

Emitir parecer sobre os Processos de Contfls das empresas públicas e 'Cerências
sociedades de economia mista, relativos ao exercício de 2016, e tramitar % de Processos de Contas 100% 07/201713A, 3B,3D, 3C,
os Processos para os Gabinetes dos Conselheiros Relatores até tramit(luos tempestivamente 6A, 6B e 6C
31/07/2017

% de Processos de Contas Gerências deGarantir que os Processos de Contas, em diligência, tenham como tempo tramitados ou ~~ estoque no1100% Periódico Controle
EXimo de permanênCIa no selar 180 diaS t.empo maxlmo de Externopermanência

% de Processos de Contas
Garantir que os Processos de Conlas lenham como tempo máximo de tramit.ados ou em estoque no 70% Periódico !'I PCpermanência no setor fia dias tempo máximo de

permanência

% de Processos de Contus
Garanlir que os Processos de Contas lenham como t.empo máximo de lramilados ou em estoque no 70% Periódico ATEJpermanênci(l no setor 60 dias tempo máximo de

permanência

% de Processos de Contas
Garantir que os Processos de Contas tenham como tempo máximo de tramitados ou em estoque no 80% Periódico GECON
Lnnanência no setor 70 dias tempo máximo de

permanência

INICIATIVAS OPERACIONAIS PARA O EXERClclO 2017 (continuação)

OBJETIVO 5: ASSEGURAR O CUMl"RIJ\llENTO DO PRAZO CONSl'ITUCIONAL PARA O JUL.GAMENTO DOS PROCESSOS DE PRESTAÇÃO DE
.. CONTAS.
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MEIO DE
PRAZO UNIDADE VERIFICAÇ

ÃO

GABINETE CONSELHEIRO PEDRO UNO

Penádic
oBO%

'METAINDICADOR

% de Processos dei
Contas tramitados oul

P{-~riódi<: Gab.de
em estoque que 80% Conselheir PROlnfo

()
cumprirem o prazo os
máximo

% de Processos de
Contas tramitados ou Periódicem estoque quel 80%
cumprirem oo prazo
máximo

% de Processos de
Contas tramitados ou
em estoque que
cumprirem o prazo
máximo

INICIATIVA OPERACIONAL
INICIATIVA

ESTRATÉGICA

Tramitar os Processos de Contas, que chegarem com visto do Canso
Revisor, a SEPLEN, para publicação no eDOTCE, no prazo 10 dias

10. Reduzir o ITramitar os Processos de Contas, que chegarem conclusos no setor,estoque eaumentar o ao Gab. do Cons. Revisor para visto do Relatório, no prazo de 60 dias
número de
processos de ----------------------------------
contas julgados . .
tcmpcstivam t Tramitar os Processos de Contas ao Gab. do Cons. Relator, com Visto
e' en [do Cons. Hevisor, no prazo de G dias, conforme art. 201, VI, do
. RITCE/BA
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GABINETE CONSELHEIRO PEDRO UNO

INICIATIVAS OPERACIONAIS PARA O EXERClclO 2017 (continuação)

MEIO DE
MET PRAZO UNIDADE VERIFICAÇ

A I ÃO

66 12/2017 Gerências

I
I de Controle SGA

Externo I
6 12/2017

Periódic Gab.de
80% Conselheiroo s

80% Periódic ATE]o

I
70% Peri6dic I'IPCo

Periódic Gerências PROInfo
80% de Controleo Externo

60% I

Periódic

~

o

I
70% Periódic MPCo

80% Periódic GAPRE
o

INDICADORINICIATIVA OPERACIONAL

Garantir que as Auditorias Tempestivas, em diligência,
tenham como tempo máximo de permanência no setor 90
dias

Emitir parecer nas Auditorias Tempestivas, no tempo
máximo de 50 dias

Emitir parecer nas Auditorias Tempestivas no lempu
máximo de 60 dias

Diligenciar ou pautar as Auditorias Tempestivas no
tempo máximo de 10 dias

Realizar auditorias em convênios ou ajustes cong{meres

HCnlizar auditorias opcrncionnis e de outras naturczas
com foco no exame das Contiis de Governo do exercício
dn 2017

OBJETIVO 6: ATUAR DE FORMA TEMPESTIVA, SELETIVA E SISTÊMICA EM ÁREAS DE RISCO E RELEVÂNCIA

INICIATIVA
ESTRATÉGICA

Nº de auditorias tempestivas

INQde auditorias tempestivas

% de Auditorias Tempestivas I

tramitadas ou em estoque no
tempo máximo de
permanência

% de Auditorias Tempestivas
tramitadas ou em estoque no
tempo máximo de
permanência
0;;, de AuditoriaS Tempestivas
tramitadas ou em estoque no
tempo máximo de
permanência

% de Auditorias Tempestivas
tramitadas ou em estoque no
tempo máximo de
permanência

% de Recursos o Rcclélmnções
Garantir que os Recursos e Reclamações tenham como tramitados ou em estoque no
tempo máximo de permanência no setor 120 dias tempo máximo de

permanência

% de Recursos e Reclamações
Garantir que os Recursos e Reclamações tenham como t.ramitados ou em estoque no
tempo máximo de permanência no setor 60 dias tempo máximo de

permanência

Garantir que as Reclamações tenham como tempo % de Reclamações tramitadas I
____ ~ mâximo de pern1anência no setor 30 dias I ou em estoque no tempo

12. Reduzir o estoque
de auditorias
tempestivas, recursos
(apelação, revisão,
rescisão de julgado e
revisão
administrativa),
reclamações,
embargos de
declaração e dos
processos apr;ciados
pelas camaras,
aumentando o número
de processas dessas
naturezas apreciados
tempestivamente

lI. Realizar 72
nuditorias tempestivas
(ALTERADO)



Resolução ""000 160m 16 Ker. -I 14U.;SLU-[1

INICIATIVAS OPERACIONAIS PARA O EXERCiclO 2017 (continuação)

OBJETIVO 6: ATUAR DE FORMA TEMPESTIVA, SELETIVA E SISTÊMICA EM ÁREAS DE RISCO E RELEVÁNCIA

INICIATIVA I I
ESTRATÉGICA INICIATIVA OPERACIONAL INDICADOR MET PRAZ UNIDADE

A I O :

PROInlo

Gerências
de Controle
Externo

Gab.de
Conselheiros

l\II'C

Gab.de
Conselheiros

ATE]

Gab. de
Conselheiros

Gab.
Conselheiros
com atuação na
111 Câmara

GABINETE CONSELHEIRO PEDRO UNO

Periódic
o

Periódi
co

Periódi
co

Pcriódi
co

Periódi
co

Periódi
co

Periódi
cu

I-

80%

80%

80%

80%

80%

80%

70%

+-

% de Recursos tramitados ou
em estoque que cumprirem ()
prazo máximo

_____________________ 1 máximo de pennanência
% de Recursos e Reclamações
tramitados ou em estoque no
tempo máximo de
permanência

Garantir que os Recursos e Reclamações tenham como
tempo máximo de pennanência no setor 100 dias

Emitir parecer nos Processos apreciados pela
Câmara no tempo máximo de 120 dias

Tramitar os Recursos, que chegarem conclusos no
setor: ao Gab. do Cons. Revisor para vist.o do H.elatôrio,
no prazo de 40 dias

Tramitar os Recursos ao Gab. do Cons. Relator, com
visto do Cons. Revisor, no prazo de 6 dias, conforme
art. 201, VI, do RITCE/BA.

% de Recursos tramitados ou
em estoque que cumprirem o
prazo máximo

% de Recursos tramitados ou
em estoque que cumprirem o
prazo máximo

% de Proccssos aprecindos pelil
Diligenciar ou pautar os Processos apreciadus pela 1a 1a Câmara tramitados ou em
Câmara no tempo máximo de 40 dias estoque no tempo máximo de

permanência

1

% de Processos apreciados pela
1i:! 1i:! Câmara tramitados ou em

estoque no tempo máximo de
Ipermanência

% de Processos apreciados pela
pC!la 1ª 1ª C~mara tramitados ali em

estoque no tempo máximo de
permanência

Tramitar os Recursos, que chegarem com visto do
Cons. Revisor. à SEPLEN, para publicação no eDOTCE.
no prazo 20 dias

Emitir parecer nos Processos aprecia rios
Câmara no tempo máximo de 100 dias

12. Reduzir o estoque
de auditorias

I

tempestivas, recursos
(apelação, revisão,
rescisão de julgado e
revisão
adnünistra tiva),
reclamações, embargos
de declaração e dos
processos apreciados
pelas câmaras,
aumentando o número
de processos dessas
naturezas apreciados
tempestivamente

Emitir parecer nos Processos apreciados pela
Câmara no tempo máximo de 180 dias

1~ % de Processos apreciados pela
1iJ Câmara tramitados ou em
estuque nu lempo máximo de

40% Periódi
co

Gerência 6D
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PROlnfo

MPC

GECON

Gerências
IA. lB, lC, 10,
2A, 2B, 2C, 2D,
3A. 3B, 3D, 3C,

4A, 4B, 4C
e 4D

Gerências
5A. 58, 5C, 50,
6A,68 e 6C

Gab,
Conselheiros
com atuação na
2ü Câmara

GABINETE CONSELHEIRO PEDRO UNO

Periódic
o

Penódi
co

Periódi
co

Periódi
co

I
I Periódic I

o
80%

70%

80%

40%

% de Processos apreciados pela
2ól Câmara tramitados ou em
estuque no tempo máximo de
permanência

INICIATIVAS OPERACIONAIS PARA O EXERCíCIO 2017 (continuação)

permanência
I

Garantir que os Processos apreciados pela 2g Câmara
tenham. como tempo máximo de permanência no setor
120 dias

I I
, .." I % de Processos apreciados pela I 60%

GarantIr que os Processos apreCIados pela 2<1 Camara 2" C' ["[ d
, ' A • amara ramI a os ou emtenham como tempo maxlmo de permanenClô no set.or [ [ '" d180 d' es oque no empo maxllno e

laS permanência

OBJETIVO 6: ATUAR DE FORMA TEMPESTIVA, SELETIVA E SISTÊMICA EM ÁREAS DE RISCO E RELEVÂNCIA

INICIATIV~ MEIO DE
ESTRATÉGICA INICIATIVA OPERACIONAL INDICADOR MET PRAZO j UNIDADE I VER!FICAÇ
_~~ _~~~~_ _ ~_~_ _~~~ A _•••__ -1 •.••••__ AO I

12. Reduzir o estoque % de Processos apreciados pela 70% Penódic ATE]
de auditorias Garantir que os Processos apreciados pela 2ü Câmara 2i! Câmara tramit.ados ou em o
I [' tenham como tempo máximo de pem1anência no setor -------------empas .lvas, recursos estoque no tempo máximo de Perl" o'di"C
( 1 - "- 100 dias 70°' Ml'Cape açao, reVlsao, permanência 10

rescisão de julgado e O
revisão % de Embargos de Declaração P "'d" Gab, deDiligenciar ou paular os Embargos de Declaração nu eno le

I administrativa), tramitados ou em estoque nOJ 80% Conselheiro
lempo máximo de 30 dias ~reclamações, tempo máximo de permanência s

I embargos de - ------- ---------
d 1 - d I % de Embargos de Declaração I P .. d'

I
ec araçao e os Emitir parecer nos Embargos de Declaração, no tempo 6001 eno tC ATE]
processos apreciados máximo de 120 dias tramitados ou em (~stoque no 10 o I
pelas câmaras, c' tempo máximo de permanência

I aumentando o número % de Embargos de Declaração
de processos dessas Emitir parecer nos Embargos de Declaração, no tempo tramitados ou em estoque no
naturezas apreciados máximo de 50 dias ,. d ~nci" Itempo ffiaXlffiO e pennan~
tempestivamente ---------------

Garantir que Processos, com exceção dos Processos de % de Processos, com exceção
Contas, tenham como tempo máximo de permanência dos Processos de Contas,

•••........, -
!'Ã=."'"
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L OBJETIVO?: UNIFORMIZAR PROCEDIMENTOS DE AUDITORIA E PADRONIZAR A F0R,MA DE ElABORAR D!!LIBERAÇÕES

~~ I ~~
ESTRATÉGICA INICIATIVA OPERACIONAL INDICADOR MET PRAZO UNIOADE VER!FICAÇ

A I AO

Especificar o fluxo e os procedimentos relacionados à NO de fluxo especificado
elaboração e registro das decisões do TCEIBA

PROlnfo

----"
Relatório de
Atividades do

TCE/BA

Relatório de
Atividades do
TCEIBA

GERINI
GSIS

GABINETE CONSELHEIRO PEDRO UNO

GTECIGDE
XI

GERIN/GSI
SI

GPOIGEDAI
------

ASSUTECI
GTECIGDE

X

06/2017

06/2017

1

100% 03/2017

tramitados ou em estoque no
tempo máximo de permanência

NlJ de proposta elaborada

% de padronização das
naturezas de processos no
PROlnfo compatibilizadas com
os demais sislemas corporativos

de regulamentação do
Núcleo de Informações

INICIATIVAS OPERACIONAIS PARA O EXERCíCIO 2017 (continuação)

no setor 90 dias

Elaborar proposta
funcionmnento do
Estratégicas

asdos Padronizar as naturezas de processos no PROInfo,
compatibilizando com os demnis sistemas corporativos

13. Padronizar
deliberações
órgãos colegiados

Elaborar proposta de nova sistemática para elaboração NlJ de proposta para nova
e registro de decisões do TCEIBA sistemática de elaboração e

06/2017 Gab. de Relatório de
Conselheiro Atividades do
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MEIO DE
VERIFICAÇ

ÃO

Relatório de
Atividades do

TCE/BA

Relatório de
Atividades do

TCE/BA

--t

Relatório de
Atividades do

TCE/BA

TCE/BA

Relatório de I
Atividades do

TCEIBA

Relatório de
Atividades do

TCE/BA

Relatório de I
Atividades do

TCE/BA

UNIDADE

GERlNI
GECONI

GSIS

ASSUTECI
GTEC/GDE

X

ASSUTECI
GTEC/GDE

X

GABINETE CONSELHEIRO PEDRO UNO

I GITlIGS1SI
09/2017 GATl/GSSUI

GPMO

GITI/GS1SI
09/2017 GATlIGSSUI

GPMO

12/2017

06/2017

12/2017

si
GERlN/GSI

5

Gab.de

I
Conselheiro

08/2017 I si
GERlN/GSI

5

I

I

I

I

MET
A

INDICADOR

NO de proposta de Plano de
Gestão de Risco em TI

N0 de proposta para Plano
Diretor de TI elaborada

N~ de proposta p-lahorada

NOde proposta elaborada

N° de fluxo especificado

registro de decisões do TCEIBA
elaborada

N0 de proposta de
regulamentação da nova
sistemática de elaboração e
registro de decisões do TCE/BA
elaborada

INICIATIVA OPERACIONAL

OBJETIVO 8: APRIMORAR O USO DE TI NA GESTÃO E NAS AÇÕES DE CONTROLE EXTERNO

I

Elaborar proposta de Plano de Gestão de Risco em TI

Elaborar proposta para Plano Diretor de TI do
TCE/BA

Elaborar proposta de procedimento de auditoria para
exame do cumprimento do artigo 5Q da Lei nQ

8.666/93 (Ordem nos pagamentos públicos)

Elaborar proposta de normativo relativo ao controle
externo concomitante.

INICIATIVASOPERACIONAISPARAO EXERCíCIO2017 (continuação)

Especificar o fluxo e os procedimentos relacionados ao
monitoramento das decisões do TCE/BA
(recomendações, determinações e sanções
pecuniárias)

Elaborar proposta de regulamentação da nova
sistemática para elaboração e registro de decisões do
TCE/BA

INICIATIVA
ESTRATEGICA

14. Aperfeiçoar as
políticas e ferramentas
de TI

L
Adotar nova ferramenta para registrar, monitorar c % da implantação realizada 100% 1212017 I GPO/GEDAI Relatório de
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OBJETIVO 9: DESENVOLVER COMPETÊNCIAS TÉCNICAS E GERENCIAIS

GABINETE CONSELHEIRO PEDRO UNO

Relatório de
Atividades do
TCE/BA

PROlnfo

Atividades do
TCEIBA

Portal do

MEIO DE
VER!FICAÇ!

AO

Relatório de
Atividades do
TCEIBA

SGP

Relatório de
i\tividades do
TCEIBA

ECPL

ECPL

GERi\D

GTEC/GDEX
I

GSIS/GECO
N

UNIDADE

L..-

02/2017 GPO/GEDAI

03/2017

12/2017

PRAZO

0412017

0412017

9

4

1

MET
A

f
i

GSIS/GITI-----------------~
12/2017 GSIS% das alterações planejadas 100%

implementadas

NQ de solução informatizada
para monitoramento de
decisões implementada

NQde Oficinas Realizadas

INDICADOR

I

NO de proposta do plano de
formação continuada para
servidores do TCEiRA el"borada

N° plano de ação sobre as
práticas de gestão do
conhecimento no âmbito do
TCE/BA elaborado

INICIATIVA OPERACIONAL

INICIATIVAS OPERACIONAIS PARA O EXERCíCIO 2017 (continuação)

08 IVO 10:ASSEGURAR MODERNlZAÇAq ORGANl2:i\CIONAL E DE INFRAESTRUTURA

INICIATIVA OPERACIONAL ~ INDlCADO,~, ,.., METAl PRAZO I UNIDADE

Definir e implementar solução informatizada para
atender à nova sistemática de monitoramento das
decisões (recomendações, detenninações e sanções
pecuniárias)

Elaborar proposta do plano de formação continuada
para servidores do TCE/BA

avaliar os Planos Estratégico, Táticos e Operacionais
do TCE/IlA

Implementar alterações no PROInfo referentes à nova
sistemática de elaboração e registro de decisões do
TCE/BA

Realizar Oficinas de Planejamento do POA 2017

Incluir no plano operacional anual as atividades para Nº de melhorias em áreas físicas
implementação das melhorias de infraestrutura do TCE

INICIATIVA
ESTRATEGICA

10. Promover melhoria
organizacional e de
infraestrutura
17. Estru turar o

INICIATIVA
ESTRATÉGICA

15. Desenvolver planos
Ide formação
continuada para ---
servidores Elaborar plano de ação para desenvolvimento das

práticas de Gestão do Conhecimento no âmbito do
TCE/BA, identificadas pelo trabalho diagnóstico
realizado em 2016
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GABINETE CONSELHEIRO PEDRO UNO

Portal do
TCEIBA

Portal do
TCE/BA

Portal do
TCE/B~

Portal do
TCE/BA-----1

Portal do
TCE/BA

Portal do
TCE/BA

TCEIBA

porta~
TCE/BA

Portal do
TCE/BA

Portal do
__ TCEIBA_I

Portal do
TCE/BA

1-
03/:1017 GPO/GEDAI

I
02/2017 GPOf(iEDAI---+-
08/2017 GPO/GEDAI

8 12/2017 GPO/GEDAI
/ASCOM

1 OU/2017 GPO/GEDAI

12/L017 GPO/GEDAI

1 10/2017 GPO/GEDAI
-1

GAI'RE/

10/2017 GTEC/GDE
X

GPO/GEDAI

GPO/GEDi\!
11/2017 GTEC/GDE

X

12/2017 i\UDIT

d N" de painéis de monitoramento
Monitoramento as

J das Iniciativas Institucionais
divulgados ---------

Elaborar e divulgar status de execução, até maio de 2017, IN~ "~~atus de ex~cução" d~s
II I "c"ativa" O c"onais E t t t t. 2017 mCla Ivas peraclOnalsas TIl ,le S pera I s ru uran es l e IEstruturantes de 2017 divulgado

. _, N!J status de execução das
Elaborar e divulgar status de execuçao, ate novembro de ! .. t' ()' ,
2017 di' . L" O . . E L L d 2017 meia lvas pCraClOni;l.IS

, as mCla Ivas poraclOnals s ru urant.es c Est.ruturantes de 2017 divulgados

rNQ de Parecer das Alterações do
POA 2017 elaborado"

NO de propostél de novo ciclo de
Coordenar e finalizar a elaboração da proposta para o Plano Estratégico elaborado
novo ciclo do Plano Estratégico

Elaborar e divulgar Painel de
Iniciativas Institucionais de 2017

[-
Elaborar Parecer drls Alterações do POA 2017

f-- ---- ------ ~I------

I
Nº de Parecer du POA 2017

Elaburar Parecer do POA 2017 elaborado
f -- -------- . ----- ---~-
Elaborar Relatório de Avaliação Setorial e Institucional do Nº de Relatório de Avaliação
ExerCÍcio 2016 _. ,I elabora_d_o _

rNQ de Relatório de Monitoramento
EJabomf Relatório de Monit.oramento do POA 2017 do POA 2017 elaborado

I

Elaborar proposta de Plano de Diretrizes para o NQ de proposta de Plano de
Planejamento do exercício 201B IDirct~i~es para o Planejamento do

J excrClClO 2018 elaborado
---- ------

Elaborar Relatório de Avaliação do ambiente de controle NQ de Relatório de Avaliação do
__ -"interno _ __ ~___ ! ambiente de controle interno

sistema de
planejamento e gestão
~"tratégicil do TCE/IlA
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RELAÇÃO DAS UNIDADES JURISDICIONADAS QUE TERÃO PROCESSOS DE
CONTAS DO EXERCíCIO DE 2016 CONSTITUíDOS PELO TCE/BA

(Art. 7° da Resolução nO 192/2014)

I. A relação das Unidades Jurisdicionadas que terão processos de contas do exerCÍcio de 2016
constituídos pelo Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA) com base em Matriz de Risco é
a seguinte:

ADMINISTRAÇÃO DIRETA CCE

PODER LEGISLATIVO

Assembleia Legislativa da Bahia (ALBA) 4'
..'!!h hh POD.ER JUDIÇIA~IO

Tribunal de Justiça (TJ) l'

PODEREXECUTIVO

Secretaria da Educação do Estado da Bahia (SEC) 5"
Secretaria de Justiça, Direitos Humanos e Desenvolvimento Social (SJOHS) 5'
Secretaria do Trabalho. Emprego. Renda e Esporte (SETRE) 5'
Secretaria da Saúde do Estado da Bahia (SESAB) 2'
Secretaria de Desenvolvimento Econômico (SOE) 2'
Secretaria de Segurança Pública (SSP) 4"
Policia Civil da Bahia (PC/BA) 4"
I Corpo de Bombeiros Militar da Bahia (CBMBA) 4'.
Policia Militar da Bahia (PM/BA) 4"

I Secretaria de Desenvolvimento Rural (SDR) 4'
Casa Civil 6'
, Defensoria Pública (OPE) 6"
Secretaria da Administração (SAEB) 6'

ISecretaria de Cultura (SECULT) 6'
Secretaria de Politicas para as Mulheres (SPM) 6"
Casa Militar do Governador 6"

1"
,

Secretaria de Infraestrutura Hidrica e Saneamento (SIHS)

Secretaria de Desenvolvimento Urbano (SEDU R) 1"

Secretaria de Infraestrutulra (SEINFRA) 1"

Secretaria da Fazenda (SEFA2) 3'
I Secretaria de Administração Penitenciária e Ressocialização (SEAP) 3'
Secretaria de Turismo (SETUR) 3'
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ADMINISTRAÇÃO INDIRETA CCE

AUTARQUIAS

Departamento Estadual de Trãnsito (DETRAN) 6'
Instituto do Patrimônio Artistico e Cultural da Bahia (IPAC) 6'
Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC) 5'
Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB) 5'
Superintendência dos Desportos do Estado da Bahia (SUDESB) I 5'
Superintendência de Desenvolvimento Industrial e Comercial (SUD1C) 2'
Junta Comercial do Estado da Bahia (JUCEB) 2'
Agência Estadual de Defesa Agropecuária da Bahia (ADAB) 3'
FUNDAÇOES ", ~Ii, ' 110'107' TT 'C'. ~,

JiILIH, ,.' ..m

Fundação da Criança e do Adolescente (FUNDAC) I 5'
Fundação de Amparo á Pesquisa do Estado da Bahia (FAPESB) l'

Fundação Luis Eduardo Magalhães (FLEM) 6'
EMPRESA PÚBLICA

Companhia de Transportes da Bahia (CTB) l'

Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia (CONDE R) l'

Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional (CAR) 4'
SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA

Companhia de Processamento de Dados da Bahia (PRODEB) 6'
Companhia de Gás da Bahia (BAHIAGAS) l'

Agência de Fomento do Estrado da Bahia S/A (DESENBAHIA) 3'
Bahia Pesca S/A 3'

2 - Com base em sorteio a ser realizado pelo Tribunal Pleno, serão definidas mais outras 06 (seis)

Unidades Jurisdicionadas que terão processos de contas constituidos referentes ao exercicio

encerrado em 31/12/2016;

3 - A SUTEC poderá definir novas Unidades Jurisdicionadas que terão processos de contas

constituídos, caso as Coordenadorias de Controle Externo (CCEs) tomem conhecimento, durante o

exercício, de fatos que o justifiquem.
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ANEXO IV

UNIFORMIZAÇÃO DOS MOTIVOS DE TRÃMITES NO PROINFO
PARA FINS DE MONITORAMENTO DO POA 2017

UNIDADE DE UNIDADE DE MOTIVO DE TRÂMITE MOTIVO DE TRÂMITE
ORIGEM DESTINO REGISTRADO NO PROINFO,

Gab. de Conselheiro Encaminhar o Relatório do Cons.
Vistas ao Cons. RevisorRelator para vistas do Cons. Revisor

Gab. de Conselheiro Devolver Relatório ao Cons. Relator Devolução de Vistas ao Cons.
com vistas e acolhimento do Relatório, Relator com acolhimento

Gab. de Conselheiro Dec~o~~~s~~~ó~;~pa~s~o~:'n~~~stor I Dev~'Utç70de Vistas aO
t
Cons.

procedimentos e a or com propos as

Instrução Inicial do Processos Instrução Inicial

CCE Análise da resposta á notificação e/ou
de novos documentos apresentados Diligência Interna - CCE

pelos responsáveis

Publicar no Diário Oficial Eletrônico Publicar data deGab. de SEPLEN do TCE/BA data de apreciação/julgamento no
Conselheiro julgamento/apreciação de processo eDOTCE

agendado no PROlnfo

ATEJ Análise e parecer da ATEJ Análise e parecer - ATEJ

MPC Conceder vistas ao MPC para Vistas ao MPCmanifestação

Diligência externa ao Núcleo de
Diligência Externa - PGE

GEPRO Atuação da PGE junto ao TCE/BA
(processos eletrônicos) Diligência externa à SUPREV Diligência Externa - SUPREV

GEARQ
(processosfisicos) Diligência externa para Secretarias Diligência Externa - Secretaria

Diligência externa para outros Órgãos Diligência Externa
,

Notificar gestores e envolvidos noGECON Notificaçãoprocesso

Devolver processo ao Cons. Relator Parecer conclusivo - ATEJcom parecer conclusivo
ATEJ Gab. de Conselheiro Devolver processo ao Cons. Relator

com solicitação de novos Parecer preliminar - ATEJ
procedimentos

Devolver processo ao Cons. Relator Parecer conclusivo - MPCcom parecer conclusivo

Devolver processo ao Cons. Relator
com solicitação de novos Parecer preliminar - MPC

MPC Gab. de Conselheiro procedimentos

Devolver processo ao Cons. Relator
informando que irá se manifestar Manifestação oral do MPC

oralmente na sessão de
apreciação/julgamento
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